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			INTRODUÇÃO


			Diante das alterações ocorridas no meio ambiente ao longo do tempo muitos são os fatores que se apresentam como problema às gestões públicas. Um deles está ligado à questão da geração de resíduos de serviços de saúde, visto que a não separação e a falta de destinação adequada destes resíduos converte-se em sérios danos ao meio ambiente e à saúde humana.


			Os resíduos de serviços de saúde (RSS), resíduos sólidos de serviços de saúde (RSSS) ou ainda denominados como lixos hospitalares, podem ser definidos de forma geral como rejeitos gerados por diferentes estabelecimentos de assistência à saúde, tais como, hospitais, clínicas médicas e odontológicas, clínicas veterinárias, farmácias, laboratórios de análises clínicas entre outros (NÓBREGA et al., 2002).


			A gestão dos resíduos sólidos desponta como uma importante ação para subsidiar projetos e práticas de desenvolvimento menos degradadores do sistema socioambiental em todos os países, devido ao fato de que grande parte dos resíduos gerados na área da saúde são passíveis de reaproveitamento, por exemplo, a partir da reciclagem de embalagens.


			Essa classe de resíduos envolve, de modo específico, as dimensões interna e externa às instituições. Particularmente, quando considerados os aspectos de controle de infecção, saúde pública, ocupacional e ambiental. Envolve a dimensão interna à instituição, visto que os profissionais são responsáveis diretos pela geração, segregação e acondicionamento de tais resíduos, na medida em que haja uma relação direta entre a forma de lidar com os resíduos e o grau de periculosidade que eles apresentam em relação à saúde ambiental e coletiva (SCHNEIDER et al., 2002).


			Devido ao grande volume de resíduos gerados e mal gerenciados pelas instituições de saúde, essa problemática vem sendo cada vez mais objeto de preocupação de órgãos ambientais, órgãos de saúde, prefeituras e pesquisadores da área. Isso se verifica pela grande quantidade de legislações e referências bibliográficas existentes, que preconizam condutas de gerenciamento dos resíduos nos locais onde são prestados serviços à saúde (COELHO, 2000).


			O risco de contaminação não depende apenas do contato do indivíduo com o agente patogênico para contágio de uma doença, torna-se necessário analisar conjuntamente outros fatores (ambientais, culturais, econômicos e sociais) e procedimentos de manuseio para determinar a relação do processo saúde-doença (TAKAYANAGUI et al., 1993). 


			É indiscutível a necessidade da implantação de políticas de gerenciamento dos resíduos de serviços de saúde nos diversos estabelecimentos assistenciais, como hospitais, centros universitários, farmácias, clínicas médicas, laboratórios, clínicas odontológicas, consultórios, ambulatórios, clínicas veterinárias, entre outros. Para isso, não bastam apenas os investimentos na organização e sistematização dessas fontes geradoras, mas, fundamentalmente, faz-se necessário despertar uma consciência humana e coletiva quanto à responsabilidade com a própria vida humana e com o meio ambiente. Um dos caminhos pelos quais se pode alcançar esse objetivo é por meio do processo educacional, sobretudo durante a formação dos profissionais que irão gerar esses resíduos. Nesse sentido, Formaggia (1995) sugere que os profissionais devam preocupar-se com os resíduos gerados por suas atividades, a fim de minimizar riscos ao meio ambiente, à saúde dos trabalhadores e à saúde pública em geral.


			 A verificação de dados veiculados pela Pesquisa Nacional sobre Saneamento Básico pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2000), ratifica tal preocupação, pois revela o preocupante cenário brasileiro referente aos resíduos de serviços de saúde. Dos 5.507 municípios brasileiros, 2.041 não faziam coleta diferenciada dos resíduos de serviços de saúde; dos 3.466 municípios que coletavam os resíduos de serviços de saúde, 1.193 não faziam nenhum tipo de tratamento; em 2.569 municípios a disposição final dos resíduos de serviços de saúde era realizada no mesmo aterro dos resíduos urbanos e apenas 539 municípios encaminhavam os resíduos para destinação final adequada.


			Esses aspectos atrelados à análise crítica do processo de formação acadêmica em Enfermagem encetaram argumentos para a construção da hipótese de que os profissionais da área da saúde, docentes e alunos que realizavam aulas práticas e estágios possuíam informação e formação insuficientes em relação ao tema RSS. O indício de tal problema foi ratificado durante a vida profissional, quando foi possível observar, em diversas situações, a falta de comprometimento dos profissionais da saúde em relação aos resíduos gerados nos âmbitos que prestam assistência à saúde. Registra-se, neste momento, a percepção sobre a falta de uma segregação adequada dos diferentes tipos de resíduos, bem como, do fato de que os profissionais que os geravam possuíam pouco conhecimento quanto ao manejo congruente.


			Dessa forma, muitas questões surgiram sobre os possíveis motivos das falhas no manejo dos RSS no âmbito da saúde, entre eles: o modo como se dava a abordagem dessa temática no processo de formação dos cursos de graduação; a falta de conhecimento por parte dos atores envolvidos sobre o adequado manejo; o não comprometimento das instituições de saúde frente à geração de resíduos, dentre outros.


			Assim, emerge o questionamento sobre a pertinência de que as instituições de ensino superior aprimorem o processo de educação referente ao tema RSS no processo de formação dos cursos. Considerando que na formação dos futuros profissionais, durante as atividades práticas e estágios, ocorre a produção de RSS, sendo justamente nesse espaço que se deve iniciar a instrumentalização dos acadêmicos para o manejo dos resíduos.


			





2


			FUNDAMENTOS TEÓRICOS


			2.1 LEGISLAÇÃO APLICADA AOS RSS


			Os principais órgãos responsáveis pelo controle do setor de RSS são a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) e o Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama). Estes têm assumido o papel de orientar, definir regras e regular a conduta dos diferentes agentes, no que se refere à geração e ao manejo dos RSS, a fim de preservar a saúde e o meio ambiente, garantindo a sua sustentabilidade. Desde o início da década de 1990, ambos empregam esforços no sentido da correta gestão, gerenciamento e da responsabilização do gerador. Um marco deste esforço foi a publicação da Resolução Conama n.º 005/93, que definiu a obrigatoriedade de os serviços de saúde elaborarem o Plano de Gerenciamento de seus resíduos. Esse esforço se reflete, na atualidade, com as publicações da Resolução da Diretoria Colegiada Anvisa n.º 306/04 e Conama n.º 358/05 (BRASIL, 2004; BRASIL, 2005a).


			As primeiras legislações para a definição de diretrizes sobre os resíduos sólidos surgiram no final da década de 1980. A partir desta época, foram elaborados mais de 70 projetos de lei, os quais se encontram apensados ao PL 203/91 e pendentes de apreciação. 


			É relativamente extenso no Brasil o conjunto de leis e normas referentes a segregação, acondicionamento e destinação dos RSS, conforme apresenta o Quadro 1. 


			

				

					

					

					

					

				

				

					

							

							ANO


						

							

							NORMATIVA


						

							

							DESCRIÇÃO


						

							

							DEFINIÇÃO DE RSS


						

					


				

				

					

							

							1991


						

							

							Resolução Conama n.º 006


						

							

							Desobriga a incineração ou qualquer outro tratamento de queima dos resíduos sólidos provenientes dos estabelecimentos de saúde, portos e aeroportos, e dá competência aos órgãos estaduais de meio ambiente para estabelecerem normas e procedimentos ao licenciamento ambiental do sistema de coleta, transporte, acondicionamento e disposição final dos RSS, nos estados e municípios que optaram pela não incineração.


						

							

							------


						

					


					

							

							1993


						

							

							Resolução Conama n.º 005


						

							

							Determina a obrigatoriedade de os serviços de saúde elaborarem o Plano de Gerenciamento de seus resíduos.


						

							

							Resíduos que apresentam risco potencial à saúde pública e ao meio ambiente devido a presença de agentes biológicos. 


							Resíduos que apresentam risco potencial à saúde pública e ao meio ambiente devido às suas características químicas.


						

					


					

							

							1993


						

							

							NBR 12807


						

							

							Define os termos empregados em relação aos resíduos de serviços de saúde.


						

							

							------


						

					


					

							

							1993


						

							

							NBR 12808


						

							

							Classificação dos resíduos de serviços de saúde quanto aos riscos potenciais ao meio ambiente e à saúde pública.


						

							

							------


						

					


					

							

							1993


						

							

							NBR 12809


						

							

							Manuseio de resíduos de serviços de saúde.


						

							

							------


						

					


					

							

							1993


						

							

							NBR 12810


						

							

							Coleta de resíduos de serviços de saúde.


						

							

							------


						

					


					

							

							1997


						

							

							NBR 13853


						

							

							Coletores para resíduos de serviços de saúde perfurantes ou cortantes – Requisitos de métodos de ensaio.


						

							

							------


						

					


					

							

							2001


						

							

							Resolução Conama n.º 283


						

							

							Atualiza e complementa a Resolução n.º 5 e determina que caberá ao responsável legal pelo estabelecimento gerador a responsabilidade pelo gerenciamento de seus resíduos desde a geração até a disposição final.


						

							

							Resíduos de Serviços de Saúde são:


							a) aqueles provenientes de qualquer unidade que execute atividades de natureza médico-assistencial humana ou animal;


							b) aqueles provenientes de centros de pesquisa, desenvolvimento ou experimentação na área de farmacologia e saúde;


							c) medicamentos e imunoterápicos vencidos ou deteriorados;
d) aqueles provenientes de necrotérios, funerárias e serviços de medicina legal; e


							e) aqueles provenientes de barreiras sanitárias.


						

					


					

							

							2001


						

							

							NBR 7504


						

							

							Envelope para transporte de produtos perigosos – Características e dimensões.


						

							

							------


						

					


					

							

							2004


						

							

							NBR 10004


						

							

							Trata da classificação dos resíduos sólidos.


						

							

							Enquadram-se em resíduos classe I – perigosos – Devido suas características de patogenicidade – o resíduo é caracterizado como patogênico.


						

					


					

							

							2004


						

							

							RDC Anvisa n.º 306


						

							

							Dispõe sobre o Regulamento Técnico para o gerenciamento de resíduos de serviços de saúde. 


						

							

							Define como resíduos de serviços de saúde todos aqueles resultantes de atividades exercidas nos serviços relacionados com o atendimento à saúde humana ou animal que, por suas características, necessitam de processos diferenciados em seu manejo, exigindo ou não tratamento prévio à sua destinação final.


						

					


					

							

							2004


						

							

							NBR 7500


						

							

							Identificação para o transporte terrestre, manuseio, movimentação e armazenamento de produtos.


						

							

							------


						

					


					

							

							2005


						

							

							Resolução Conama n.º 358


						

							

							Trata do gerenciamento dos RSS em todas as suas etapas e dos diferentes agentes da cadeia de responsabilidades pelos RSS.


						

							

							Todos aqueles resultantes de atividades exercidas nos serviços definidos no art. 1º desta resolução que, por suas características, necessitam de processos diferenciados em seu manejo, exigindo ou não tratamento prévio à sua disposição final.


						

					


					

							

							2005


						

							

							Norma Regulamen-tadora 32


						

							

							Estabeleceu as diretrizes básicas para a implementação de medidas de proteção à segurança e à saúde dos trabalhadores dos serviços de saúde, bem como daqueles que exercem atividades de promoção e assistência à saúde em geral.


						

							

							------


						

					


					

							

							2005


						

							

							NBR 7503


						

							

							Ficha de emergência e envelope para o transporte terrestre de produtos perigosos – características, dimensões e preenchimento.


						

							

							------


						

					


					

							

							2010


						

							

							Lei n.º 12.305


						

							

							Instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos


						

							

							Os gerados nos serviços de saúde, conforme definido em regulamento ou em normas estabelecidas pelos órgãos do Sistema Nacional do Meio Ambiente e do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária.
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